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Capítulo I 

DISPOSIÇÕES GERAIS 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar 

na sequência do procedimento pré-contratual, que tem como objeto a aquisição de produto 

biológico pela “Águas da Região de Aveiro, S. A.”, adiante designada por AdRA, com 

observância das especificações técnicas e das disposições normativas constantes do presente 

caderno de encargos e respetivo Anexo I. 

Cláusula 2.ª 

Elementos do contrato 

1- O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2- Fazem sempre parte integrante do contrato, independentemente da sua redução a 

escrito: 

a) Os suprimentos dos erros e das omissões do caderno de encargos identificados 

pelos concorrentes, desde que esses erros e omissões tenham sido 

expressamente aceites pela AdRA; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada;  

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3- Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a 

respetiva prevalência é determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4- Em caso de divergência entre os documentos referidos anteriormente e o clausulado 

do contrato e seus anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos 

propostos de acordo com o disposto no artigo 99º do Código dos Contratos Públicos (CCP) 

e aceites pelo adjudicatário nos termos do disposto no artigo 101º desse mesmo diploma 

legal.  

Cláusula 3.ª 

Vigência 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 3 (três) anos a contar da data da sua outorga 

ou até perfazer o limite do preço contratual de 173 000,00 € (cento e setenta e três mil 

euros) consoante o que ocorrer primeiro, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato.  
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I 

Obrigações das Partes 

Secção I 

Obrigações do Adjudicatário 

Cláusula 4.ª 

Obrigações do adjudicatário 

1- Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de 

encargos ou nas cláusulas contratuais, constituem obrigações principais do adjudicatário as 

seguintes: 

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Obrigação de cumprir o prazo máximo de entrega de dez dias úteis; 

d) Prestar todas as informações que forem solicitadas pela AdRA; 

e) Comunicar à AdRA os factos que tornem total ou parcialmente impossível o 

fornecimento dos bens, objeto do contrato, ou o cumprimento de qualquer outra 

das obrigações contratuais estabelecidas; 

f) Proceder à entrega de todos os manuais e fichas técnicas dos bens fornecidos; 

g) Sempre que solicitado pela AdRA, o adjudicatário deverá apresentar os 

documentos de certificação dos materiais por entidades acreditadas para o efeito; 

h) Obrigação de cumprir os requisitos de aquisição mencionados no Anexo I deste 

caderno de encargos. 

2- Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem 

utilizados para os fins a que se destinam em conformidade com as especificações definidas 

no Anexo I a este caderno de encargos. 

3- É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos 

relativos à venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à 

conformidade dos bens. 

4- O adjudicatário é responsável perante a AdRA por qualquer defeito ou discrepância 

dos bens objeto do contrato que existam no momento da sua entrega. 
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Cláusula 5.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1- Os bens objeto do contrato devem ser entregues em qualquer um dos centros 

operacionais da AdRA, situados em Aveiro, Estarreja e Águeda, em transporte do 

adjudicatário, conforme vier a ser indicado em notas de encomenda parciais. 

2- Os bens, objeto do contrato, devem ser entregues em transporte do adjudicatário, 

no Armazém do COC - Centro Operacional Central da AdRA (Travessa Rua da Paz, nº 4, 

3800-587 Cacia - Aveiro), no Armazém do CON – Centro Operacional Norte (Rua Ferreira 

do Monte nº 2 – lugar do Fojo 3860-156 Avanca – Estarreja) e/ou no Armazém do COS – 

Centro Operacional Sul (Raso de Travassô – 3750-753 Travassô - Águeda), conforme vier a 

ser indicado nas Notas de encomenda. 

3- A receção dos artigos na data da entrega é considerada provisória só se tornando 

definitiva após os mesmos terem sido devidamente verificados. 

4- O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens 

objeto do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para 

a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

5- Os artigos não conformes com as características/qualidade dos propostos e aceites, 

serão devolvidos ao fornecedor que procederá à sua substituição, sendo deste, os encargos 

daí resultantes. 

6- O adjudicatário obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens 

objeto do contrato, todos os documentos em língua portuguesa, que sejam necessários para 

a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

7- Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da 

propriedade daqueles para o contraente público, bem como do risco de deterioração ou 

perecimento dos mesmos, sem prejuízo das obrigações de garantia que impendem sobre o 

adjudicatário.  

8- Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetiva 

entrega nas instalações da AdRA são da responsabilidade do adjudicatário. 

 

SUBSECÇÃO I 

DEVER DE SIGILO 

Cláusula 6.ª 

Objeto e prazo do dever do sigilo 

1-  O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e 

não técnica, comercial ou outra, relativa à AdRA, de que possa ter conhecimento ao abrigo 

ou em relação com a execução do contrato. 
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2- A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser 

transmitidas a terceiros, nem objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não 

o destinado direta e exclusivamente à execução do contrato. 

3-  Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem 

comprovadamente do domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou 

que este seja legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido 

de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4- O dever de sigilo mantém-se em vigor mesmo após o termo do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, bem como a obrigação de proteção de segredos 

comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

Cláusula 7.ª 

Privacidade e proteção de dados pessoais 

1- O adjudicatário obriga-se a cumprir a legislação comunitária e nacional referente à 

privacidade e à proteção de dados pessoais, obrigando-se a adotar as melhores diligências 

para a prossecução dos princípios de tratamento de dados pessoais. 

2- O adjudicatário obriga-se expressamente a utilizar e salvaguardar a informação 

confidencial, em particular de dados pessoais a que tenha acesso, única e exclusivamente 

para a boa execução do contrato celebrado, devendo garantir a execução de medidas 

técnicas e organizativas adequadas para satisfazer o referido no número anterior. 

3- O adjudicatário obriga-se a, por qualquer forma, direta ou indiretamente, não divulgar e 

tomar todas as medidas que estejam ao seu alcance para impedir a divulgação e manter a 

confidencialidade da informação ou documentação abrangida pelo dever de sigilo, nos termos 

dos números anteriores. 

4- O adjudicatário não pode fazer uso em benefício próprio, ou em benefício de terceiros, 

da informação confidencial que disponha, em particular de dados pessoais, a que tenha acesso 

ou que lhe sejam cedidos no âmbito do contrato celebrado, assim como não pode ceder 

essa informação confidencial a terceiros, ou efetuar qualquer alteração, sem solicitar 

formalmente à AdRA, para o que esta deve, previamente e por escrito, conceder autorização 

expressa para tal. 

5- O adjudicatário é responsável perante os titulares dos dados pessoais por qualquer 

violação no tratamento dos mesmos, sempre que o âmbito da execução do contrato os 

inclua, devendo ainda comunicar de imediato, sem demoras injustificadas, após ter tido 

conhecimento da violação dos dados pessoais à AdRA, sem prejuízo do direito de regresso 

exercido pela AdRA relativamente a eventuais coimas aplicadas por violação ao regulamento, 

demais legislação conexa e do contrato celebrado no âmbito do presente procedimento, 

sendo solidariamente responsabilizado por qualquer condenação.  

6- No âmbito do contrato, o adjudicatário deve acautelar juntos dos seus subcontratados, 

após autorização, o respeito pelo cumprimento da legislação referente à proteção de dados 

pessoais, fornecendo apenas a quantidade de dados pessoais estritamente necessários para 

a execução do contrato, bem como no cumprimento dos princípios dos dados pessoais, 

vinculando-os aos referidos princípios, devendo estar sempre identificados a duração, 
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natureza e finalidades do tratamento de dados pessoais, tipo de dados pessoais, categorias 

dos titulares dos dados e os riscos em relação aos direitos e liberdades dos mesmos, que 

devem ser previamente descritos pelo subcontratante. 

7- Extinguindo-se o contrato, o adjudicatário e seus subcontratados deverão apagar todos 

os dados pessoais que lhes foram fornecidos pela entidade adjudicante para a execução do 

contrato, eliminando todas as cópias existentes com os dados pessoais, com a exceção dos 

dados que devam ser preservados ao abrigo da legislação em vigor. 

SECÇÃO II 

OBRIGAÇÕES DA AdRA  

Cláusula 8.ª 

Preço 

1-  O preço contratual do presente procedimento é de 173.000,00 € (cento e setenta e 

três mil euros), aos preços unitários constantes da proposta adjudicada. 

2- À AdRA reserva-se o direito de não adquirir a totalidade das quantidades previstas, no 

seu global ou por item, conforme quantidades estimadas constantes do nº 3 do Anexo I a 

este caderno de encargos, garantindo, no entanto, a aquisição mínima de bens no valor de 

60% do preço contratual. 

3- Ao adjudicatário só caberá indeminização se, durante a vigência do contrato, a AdRA 

não atingir os referidos 60% do preço contratual, indemnização que recairá sobre a diferença 

entre o valor efetivamente adquirido pela AdRA e o referido valor de 60% do preço 

contratual a que a AdRA se obriga. 

4- Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das 

demais obrigações constantes do presente caderno de encargos, a AdRA deve pagar ao 

adjudicatário os preços unitários constantes da proposta adjudicada, acrescidos de IVA à 

taxa legal em vigor. 

5-  Os preços referidos no número anterior incluem todos os custos, encargos e despesas 

cuja responsabilidade não esteja expressamente atribuída à AdRA, nomeadamente os 

relativos ao transporte dos bens objeto do contrato para o respetivo local de entrega, bem 

como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou 

licenças. 

Cláusula 9.ª 

Consulta preliminar ao mercado 

1- Nos termos previstos no artigo 35º-A do CCP foram efetuadas consultas informais ao 

mercado, determinantes para definir os preços base unitários do procedimento. 

2- Foram consultadas as entidades abaixo identificadas, sendo que os preços propostos 

resultam nos preços médios unitários constantes do Anexo II ao presente caderno de 

encargos: 
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a) DAMCHEM – Comércio de Produtos de manutenção Industrial, Lda.; 

b) ALQUIMICA – Química Industrial, Lda.; 

c) CHEMZY – Tecnologia Química e Bioquímica, Lda.; 

d) RIVAZ QUÍMICA, S.A. e 

e) LUSOQUÍMICA – Produtos de Manutenção Industrial, Lda. 

 

3- Em observância do disposto no artigo 35º-A, nº 3 do CCP, não foram fornecidos, às 

consultadas, quaisquer elementos que os pudessem colocar em vantagem concorrencial. 

4- Para cumprimento do disposto no artigo 35º-A, nº 4 do CCP, o e-mail enviado às 

consultadas, com os elementos fornecidos para consulta, constam do Anexo II do presente 

caderno de encargos.  

Cláusula 10.ª 

Condições de pagamento 

1- As quantias devidas pela AdRA, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no 

prazo de 30 (trinta) dias após a receção pela AdRA das respetivas faturas, as quais só podem 

ser emitidas depois do vencimento da obrigação respetiva. 

2- Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos 

bens objeto do contrato. 

3- É imprescindível a indicação dos números das notas de encomenda nas faturas emitidas 

para a sua aceitação. 

4-  Em caso de discordância por parte da AdRA, quanto aos valores indicados nas faturas, 

deve esta comunicar ao adjudicatário, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando este 

obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura 

corrigida. 

5-  Desde que devidamente emitidas e observado o disposto nos números anteriores, as 

faturas são pagas através de transferência bancária. 

CAPÍTULO III 

PENALIDADES CONTRATUAIS E RESOLUÇÃO 

Cláusula 11.ª 

Penalidades contratuais 

1- Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, a AdRA pode exigir do 

adjudicatário o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da 

gravidade do incumprimento, pelo incumprimento das datas e prazos de fornecimento dos 

bens, objeto do contrato, até 10% do valor do serviço associado ao incumprimento:  
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2- Na determinação da gravidade do incumprimento, a AdRA tem em conta, 

nomeadamente, a duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do 

adjudicatário e as consequências do incumprimento. 

3-  A AdRA pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula. 

4-  As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que a AdRA exija uma 

indemnização pelo dano excedente. 

Cláusula 12.ª 

Força maior 

1-  Não podem ser impostas penalidades ao adjudicatário, nem é havida como 

incumprimento, a não realização pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das 

partes que resulte de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que 

impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse 

conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar. 

2-  Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, 

designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, 

embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3-  Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do 

adjudicatário, na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do adjudicatário ou a grupos 

de sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de 

sociedades dos seus subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza 

sancionatória ou de outra forma resultantes do incumprimento pelo adjudicatário 

de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d)  Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo adjudicatário de normas 

legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do adjudicatário cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao 

incumprimento de normas de segurança; 

f)   Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do adjudicatário não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4-  A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve 

ser imediatamente comunicada à outra parte. 
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5-  A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações 

contratuais afetadas pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao 

impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 13.ª 

Resolução por parte da AdRA 

1- Sem prejuízo dos fundamentos gerais de resolução do contrato e do direito de 

indemnização nos termos gerais, pode a AdRA resolver o contrato no caso de o 

adjudicatário violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, 

nomeadamente quando a entrega de qualquer bem objeto do fornecimento se atrase por 

mais de 45 (quarenta cinco) dias seguidos ou o adjudicatário declarar por escrito que o 

atraso na entrega excederá esse prazo. 

2- O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração 

enviada ao fornecedor e não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos 

que tal seja determinado pela AdRA. 

3- A resolução sancionatória do contrato de aquisição de serviços, pelo incumprimento 

definitivo do contrato pelo adjudicatário, constitui a entidade adjudicante no direito a uma 

indemnização pelos prejuízos sofridos pelo inadimplemento da contraparte, indemnização 

essa que, nos termos do disposto no nº 1 do artigo 810º do Código Civil, se fixa no montante 

correspondente a 20% do preço contratual. 

4- O disposto no número anterior não obsta a que a entidade adjudicante exija 

indemnização pelo dano excedente à pré-liquidação ali concretizada. 

5- Os valores referidos nos números 3 e 4 da presente cláusula, serão deduzidos, nos 

termos do disposto no nº 3 do artigo 333º do CCP, das quantias devidas e/ou pela execução 

das garantias prestadas e/ou prosseguidos judicialmente, quando não forem pagos 

voluntariamente pelo adjudicatário no prazo de 10 (dez) dias após notificação da decisão de 

resolução sancionatória pela entidade adjudicante. 

Cláusula 14.ª 

Resolução por parte do adjudicatário 

1-  Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o adjudicatário pode 

resolver o contrato quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de 6 (seis) meses; 

b) O montante em dívida exceda 20% do preço contratual, excluindo juros. 

2-  Nos casos previstos na alínea a) do nº 1, o direito de resolução pode ser exercido 

mediante declaração enviada à AdRA, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a receção 

dessa declaração, salvo se esta última cumprir as obrigações em atraso nesse prazo, 

acrescidas dos juros de mora a que houver lugar. 
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3-  A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição 

das prestações já realizadas pelo adjudicatário, cessando, porém, todas as obrigações deste 

ao abrigo do contrato, com exceção daquelas a que se refere o artigo 444º do Código dos 

Contratos Públicos. 

CAPÍTULO IV 

CAUÇÃO e SEGUROS 

Cláusula 15.ª 

Retenção 

1- Não é exigida prestação de caução mas, a fim de garantir o exato e pontual cumprimento 

de todas as obrigações legais e contratuais que o adjudicatário assume com a celebração do 

contrato, nos termos do nº 3 do artigo 88º do CCP, poderá a AdRA, se o considerar 

conveniente, proceder à retenção de até 10% do valor dos pagamentos a efetuar. 

2- Se tiver sido esse o caso, o valor retido a que se refere o número anterior é liberado 

nos termos do artigo 295º do Código dos Contratos Públicos. 

CAPÍTULO V 

RESOLUÇÃO DE LITÍGIOS 

Cláusula 16.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência 

do Tribunal Administrativo e Fiscal de Aveiro, com expressa renúncia a qualquer outro. 

CAPÍTULO VI 

DISPOSIÇÕES FINAIS 

Cláusula 17.ª 

Responsabilidade 

O adjudicatário é o único responsável pelos danos provocados a pessoas e bens originados 

pelo carácter defeituoso do fornecimento, ainda que resultantes de descuido, incúria ou má-

fé dos agentes que tenha ao seu serviço, cabendo-lhe ressarcir os mesmos. 

Cláusula 18.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

1-  O adjudicatário não poderá ceder a sua posição contratual ou qualquer dos direitos e 

obrigações decorrentes do contrato sem autorização da AdRA. 
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2-  A autorização prevista no ponto anterior estará sempre sujeita ao estipulado no artigo 

316º e seguintes do Código dos Contratos Públicos. 

Cláusula 19.ª 

Comunicações e notificações 

1- Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras, as notificações e comunicações 

entre as partes do contrato serão dirigidas, nos termos do disposto no CCP, à respetiva 

sede contratual. 

2- Qualquer alteração das informações de contato constantes do contrato deve ser 

comunicada à outra parte. 

Cláusula 20.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, não se suspendendo nos sábados, domingos 

e dias feriados. 

Cláusula 21.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 
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ANEXO I 

 ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS E NORMATIVAS 
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Artigo 1.º 

PRODUTO BIOLÓGICO 

1- Descrição 

Produto biológico extremamente ativo, à base de culturas de microrganismos, de enzimas 

e de suplementos em oligoelementos e fatores de crescimento para a liquefação e digestão 

de gorduras. 

2- Propriedades 

 Eliminar o entupimento das canalizações, graças a microrganismos que liquidificam, 

digerem e eliminam os depósitos de gorduras; 

 Permitir tratar e eliminar as gorduras nos poços de bombagem e nas canalizações, 

aumentando o intervalo entre bombagens; 

 Contribuir para o correto funcionamento dos sistemas de bombagem, mantendo 

o equilíbrio biológico e contribuindo para o controlo de adores; 

 Seguro na utilização, não contendo ácidos, cáusticos, solventes clorados ou 

aromáticos; 

 Dispensar a utilização de métodos químicos, que normalmente comportam riscos 

para o pessoal de limpeza, bem como para o ambiente. 

3- Campos de aplicação 

 Rede de drenagem de águas residuais; 

 Estações elevatórias de saneamento. 

4- Dados Técnicos 

Aspeto Produto líquido amarelo 

Aroma Não presente 

Massa Volúmica 
Mínimo Máximo 

1 Kg/L 1,1 Kg/L 

Viscosidade Aparente >100mPa.s 

Contagem microbiológica 

Mínimo 67x106 cfu/ml; 

Tipo de microrganismos: múltiplas 

estirpes do género Bacillus 

Forma >99% Esporos 

Salmonella Ausência 
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Artigo 2.º 

Requisitos de aquisição  

Especificações de entrega 

 Na primeira entrega, e sempre que os documentos sejam sujeitos a 

alterações/atualizações, os bens a fornecer serão acompanhados das respetivas 

Fichas de Segurança de Dados (FDS) e das Fichas Técnicas de Produto (FTP), em 

língua portuguesa e com toda a informação prevista na legislação em vigor; 

  Os bens devem ser embalados e rotulados de acordo com o exposto no 

Regulamento CLP de Classificação, Rotulagem e Embalagem de substâncias e 

misturas; 

 Identificar o certificado de lote / conformidade / análise; 

 Caso o produto não seja considerado uma substância ou preparação perigosa e não 

possua FDS apresentar: 

- declaração de que o produto não é perigoso; 

  - ficha técnica do produto (FTP). 

  As embalagens serão rotuladas de forma a identificar claramente o produto contido 

e respetivo produtor/fornecedor. 

 Para todos os produtos químicos, substâncias ou preparações perigosas ou não, deve 

estar indicado no rótulo o prazo de validade do produto. 

 

Artigo 3.º 

Mapa de quantidades 

São previstas as seguintes quantidades: 

DESIGNAÇÃO DO ARTIGO 
QUANTIDADES 

PREVISTAS 

Produto biológico 52 000 L 

Doseadores 
Elétricos (220 / 230 V AC) 30 un 

Pilhas (6 V DC) 14 un 

 

1- As quantidades indicadas devem ser consideradas como referência, podendo as 

mesmas variar de acordo com as necessidades da AdRA. 

2- A AdRA reserva-se o direito de não adquirir a totalidade das quantidades previstas, 

no seu global ou por item, garantindo, no entanto, a aquisição mínima de bens no valor de 

60% (sessenta por cento) do preço contratual. 
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ANEXO II 

 CONSULTA PRELIMINAR AO MERCADO 
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1. E-mails enviados às entidades consultadas (cláusula 9ª, nº 2): 
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2. Preços médios unitários (cláusula 9ª, nº 2 e nº 4) 

 

DESIGNAÇÃO DO PRODUTO 
Preço médio unitário 

€ 

Produto biológico 3,15 € 

Doseadores 
Elétricos (220 / 230 V) 193,10 € 

Pilhas (6 V) 193,10 € 

 

 

 

 

 


